
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÂO MIGUEL DO GOSTO
CNPJ: 01.61 2.396/000 l-90
Av. Dos Arrecifles. N' 1720, lo andar, Centro de São Miguel de Gost
TEL/FAX: (84) 3263-4 1 8 I - saomigueldogostoso.m.gov.br

A Prefetura Municipal de Sáo Miguel do Gostoso/RN, por meio do seu pregoeiro, torna público

que fará realizar a licitação a seguir especificada:

Pregão Eletrônico com SRP, MENOR PREçO POR ITEM

Objeto: Conhatação de empresa, para o fornecimento e entrega de água mineral, visando
atender as necessidades da Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN e suas
secretarias, conforme especificaçóes mínimas, quantitativos e demais condições
constantes no edital e seus anexos.

Data/hora/local: 07 de fevereiro de 2024, às 10h:00min - Horário de Brasília, ENDEREÇO

ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br. O Pregoeiro lnforma Que o Edital e Seus

Anexos estão disponíveis nos Endereços Eletrônicos. licitacao@saomigueldogostoso.rn,gov.br e

www,portaldecompraspublicas.com.br.

São Miguel do Gostoso/RN, 24 de janeiro
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- AV|So DE LTCTTAçÃo

PREGAO ELETRONICO COM SRP NO OO1/2024

(Processo Administrativo n,o 017/2024)

Pregoeiro
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Objeto: Contírraçào dc empresu, para o fomccimcnto e eDú€ga dc á8ua mireEl, visddo ateod.r

as necessidndes dâ PreÍêitur,r Municipál d. São Misuol do Gostoso/RN c suas s€crctnrias,

conforme espêciticaçô€s minima§, quanlilalivos c demais condiçôes consts es ío editâl ê scüs

ESTADO DO RIO GRÁNDE DO NORTE
pREFtrrruRÂ MUNICtpAL Df, sÀo MtcuIL Do cosroso

c()MIssÁo DE LICITAÇÃ()

Avtso DE LlctrAÇÃo pREGÀo ELETRôMCo coM sRp N,001/2024
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N." OI?/2024)

Conformc MP n'l.:Ul-2 d! 2:l/0&2001, quc inslitui s infiacst !tuE dc chavs Publicss. Marénâ

Publicada no Diário Ofisiâldo Municipiods São Migucl do Gostoso/RN no dia - Ediçào 00?60.

Avlso DE LICITAçÀo

PREcÀo ELETRÔNICo coM sRP N'OOI2024

(PÍo.csso AdministÍltivo í.' 0!7/2024)

A klfetua MudciÍ,ll d. Ses MiSucl do Gosloso/RN, po. m€io do seu prcgo€iro, tomo público
quê fa!á ÍlslizãÍ ã licitaçào a s.guiÍ espccificid!:

PÍcgto ElÊtrônic. com SRP. MENOR PREÇO POR ITEM.

São Misuclrlo Gostoso/RN,2.í dejanciro de 2014

Atr!ônio Ma.l.os CatâriD

Ponária 0l/20:4

Püblic0da por:
GERCINALDO FARTAS DOS ANJOS

Drrs Publicrçio: 2410t/2024 - Drr. Ctrculiçto: 25/0I/2024

C&l8o dE Mâtéric: 2024012411?705

EdiçTo ORDINÁRIA

Dau/horrlocal: 07 de fele.ciro dc 2024, ás l0h:00min - Honirio dc BÍ"silia, ENDEREÇO

eLE].nÔNtCO, **.ponaldecompraspublicas.com.br. o Prego.iro InÍbrma Qu€ o Edi6l € s.us
ÀÉxos eslào disponivcis nos Endcr!§os Elrrrônicos: lioitâcao@sâomigueldoSoíoso.m.lov.br c

*1r,e. poÍraldcclmplüspublicdJ.lom.br
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TRIBUNAL DECONTAS OO ESTAOO
ÍIIO GRANDÉ O'] NORTE

SIAI ANEXO XXXVIII

coMPROVANTE DE ENVIO DE DADOS/DOCUMENTOS RELATTvOS A LTCTTAÇÀO,SELEÇÃO

PRINCIPAIS INFORMAÇÕES SOBRE O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO:

NúmêrodaLicitaçào/Solêçãor 00112024

SituaÉo - DivulgaÉo: Publicaçâo

Oata da PublicaÉo do Aviso: 2410112024

Data Recebimento: 0710212024 a 0710212024

Modalidade/Procêdimênto: SRP-Pr6gàoElokônico
Fundêmenlo Legal: Lei 10.520102, an. 12, clc Lei 10.'191/0,|, aÍt. 2-A

Critério de Julgamênto: Mênor Preço

Valor Orçado: 169333,33

Objetor Contratação de empresa, para o fomecimento e êntrega dê água min€ral, visando atenderas

necessidades da Prefêiturâ Municipaldê São Migueldo Gostoso/RN ê suas seqetarias, confoíÍne

espocifcações minimas, quantitativos e demais côndiçóês constantes no edital e seus anexos.

INFORM-{ÇÔES SOBRf, O ORDENADOR DE DESPESAS:

Nome: JOSE RENATO TEIXEIRA DE SOUZA

CPF: 00952447436

PRINCTPAIS TNFORMAçÕES SOBRf, O PROCEDIMENTO LTCITATÓRIO:

Recurso Próprio: 169333,33

Recurso Fodoral: 0,00

Recurso Estadual: 0,00

Recurso Municipal: 0,00

DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRlA ANEXADA:

Nomê do Arquivo Anexado: EDIÍAL AOUISIÇÂO AGUA MINERAL - LEI 14.133.21 RETlFlCADO.pdf

Código Validador do AÍquivoi 4683770E lsD8DFBDAC4D4DE 17863819E

JUSTIFICA I IVA(S):

lmpoírntêi

Este Recibo d€verá ser encâminhado à êquipe rêsponsável pelo preenchimento do SlAl Fiscal do ano conente, a Íim de que o seu

númêro s€ja aposto em câmpo espscífico do Anexo Xlll do bimestre em que se dê a conclusâo do certâmê licjtatóíio ora informado ao

TCE/RN.

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte

Protocolo de entrega de inÍormações via internel

Número do Recibor398836

Data e hora do Envioi 3110112024 11t34:00

Data e hora dâ criaÉo destê Documentor 31/0112024 13:47:02

q]} a

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO MIGUEL DE GOSTOSO

PROCESSO DE DEsPÉsA, 01712024

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: LicitecáÔ PÚb|icá

NUMERO DO RECIBO:

398836

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do NoÍte - TCE-RN

Av. Presidentê Gêtúlao Vargas. no 690 - Petropolis. Natal/RN CEP:59.012-360

Oiretofla dê lnfoÍmática - DIN

Telefoner 3642-7275 I 3ü2-7289

w



GOVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.61 2.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N' 1720, lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TELiFAX: (84) 3263-41 8l - saomigueldogostoso.rn.gov.br

Q,} 6)

PREGAO ELETRONICO SRP N" OT/2024
(Processo Administrativo n' 17 /2024

Toma-se público que o(a) Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, por meio do(a)
Pregoeiro, sediado(a) na Av. dos Arrecifes, I 7 I 0, lo andar, Centro, São Miguel do Gostoso/RN,
rcalizaút licitação, na modalidade PREGÀO, na forma ELETRÔNICA, com Sistema de
Registro de Preços, tipo Menor Preço por ltem, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

l. I)o oB.lET0

1.0. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa, para o fornecimento e entrega
de água mineral, visando atender as necessidades da Prefeitura Municipal de São Miguel do
Gostoso/RN e suas secretarias, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

l.l. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de ReÍ'erência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DA PARTICIPAÇAO NA LICITAÇAO

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados pertencentes ao ramo de atividade
relacionado ao objeto da licitação e que estiverem previamente credenciadas perante o sistema
eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
www.portaldecompraspublicas.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da Iicitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artieo l6 da Lei n' 14.133. de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
- MEl, nos limites previstos da Lei Cornplementar n' 123. de 2006 e do Decreto n.'8.538, de
20r 5.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:



COVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 0 1.6 I 2.396/0001 -90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.m.gov.br

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ela necessários:

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrôncia de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial. econômica.
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404,
de l5 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7 . pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condiçôes análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgâo ou entidade licitante;

2.6.9.
condição;

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l'do art. 9o da Lei no

14.133. de 2021.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa. fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora. controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

§=' cd!



GOVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.612.396i0001-90
Av. Dos Arrecifes, N' 1720. lo andar, Centro de São Miguel de Costoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-4 I 8 I - saomigueldogostoso.m.gov.br

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

2. 10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.1 I . Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá
participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades
ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n" 14. I 33/2021 .

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que presle assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão. exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas

infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do an. 5o da Constituicão Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

G) I
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3.3.2. não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de l6 anos. salvo menor, a partir de l4 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artieo 7o. XXXIII. da Constituicão;

/



GOVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.61 2.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes. N" I720. lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TELiFAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.rn.gov.br
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3.4. O licitante organizâdo em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo própri
sistema eletrônico, que cumpre os req uisitos estabelecidos no artigo l6 da Lei n" 14.133. de
2021

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar n' 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus ar1s. 42 a 49 observado o disposto nos

§§ l" ao 3o do art.4", da Lei n.o 14. I 33. de 202 I .

3.5.1. quando for o caso, no item exclusivo para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no
certame, para aquele item;

3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o Iicitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n' 123. de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.55 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021. e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.8. Não haverá ordem de classiiicação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo Iicitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
Iicitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3. 10. I . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance
que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3. I I . I . valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

I
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3.11.2. percentual de desconto inferiora lancejá registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.12. Ovalorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perÍnanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

.I. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.0. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

4.0.1 . valor unitário e total do item;

4.0.2. Marca;

4.0.3. Fabricante;

4.0.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referênciar

4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serào

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

qp.r
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3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.
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4.6. Na Dresente licitacão. a Microemrrresa e a Emrrresa de Pequeno Porte poderão se

bcneficiar do rcsime de tributação pelo Sinrnlcs Nacional.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades
adequadas à perfeita execução contratual. promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a É!..1[ry!g) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais. quando participarem de licitações públicas;

4.9.1. Caso o critério dejulgamento seja o de maior desconto, o preçojá decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.10.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e/ou Tribunal
de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da Constituicão; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO,
FORMULAÇÃO DE LANCES

CLASSIFICAÇÃO OAS PROPOSTAS E

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio
de sistema eletrônico. na data. horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente
estas participarão da fase de lances.

I
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5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e
os licitantes-

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diÍêrença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta será indicado pelo Agente de Contratação.

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de Iance inconsistente ou inexequível.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.12.4. Defin ida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5. 13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto
e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

I

5.1 l. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
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5.13.1. A etapa de lances da sessão públicaterá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até l0%o (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item,
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem
a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até l0% (dez por
cento) superioreíinferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas,
oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

5.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a
ordem final de classificação.

5.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo Iugar for de pelo menos 57o (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍinição das demais colocações.

/
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5.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

5.1 5. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores,

5.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5. 17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação.

5.20. Caso o Iicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de ate 5%o (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

5.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
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5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçãojunto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123.

de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538. de 2015.

/
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anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.22. I . Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei no 14.133. de 2021, nesta ordem:

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, âos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

s.22.2.3
no País;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n'
12.t87 de 29 de dezembro de 2009

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mâis vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

i

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

5.22.2.2. empresas brasileiras;

/
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5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.0. Encerrada a etapa de negociação. o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei n' 14.13312021, legislação correlata e no item 2.6.4 e 2.6 do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Geral do Município de São Miguel do Costoso/RN;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro: I &ordenarPor:nomeSancion
ado&direcao:asc): e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro: I &ordenarPor=nomeSancion
ado&direcao:asc).

6. l. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artiso 12 da Lei n' 8.429, de 1992

6.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

v

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em
conformidade com o item 3.5 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1. contivervícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou peÍrnanecerem acima do preço mriximo
definido para a contratação;

6.6.4. não tiverem
Administração;

sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

6.'7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 507o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7 .1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apôs
diligência do pregoeiro, que comprove:

6.7 .1.1 . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o vulto da oferta

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

6.8.1 . Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global estimado;

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas

cujos valores forem inferiores a 757o (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

I

6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se

dará pela superação do valor global estimado e pela superacão de custo unitário tido como
relevante. conforme planilha anexa ao editall
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6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diíerença
entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo
com a Lei.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preçoJ ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta.
sob pena de não aceitação da proposta.

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos
e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com
detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com
os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçào
semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações
indispensáveis no cronograma Íisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior
do contrato.

6.10.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável, o licitante deverá indicar a

produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual, desde
que não altere o objeto da contratação, não contrarie dispositivos legais vigentes e, comprove a

exequibi lidade da proposta.

6. I I . Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;

6.1 I .1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

6.1 1.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível
esse regime.

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

"l
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6.13. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências
necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações mínimas previstas
no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à
exigência deste edital

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

6. 16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

6. 17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste

Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentâda(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

6. 19. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarc imento:

6.20. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser
recolhidas pelos licitantes no prazo de l0 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento;

6.21. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

7. DA FASE DE HABILITAÇAO

7.0. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n' 14.133. de 2021.

7 .1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

Á

ó.14. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões
de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de
não aceitação da proposta, no local a ser indicado e no mesmo prazo definido no termo de
referência Dara a entresa dos produtos contados da solicitação.
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7 .l.l . Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País. para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto n'8.660, de 29 de ianeiro de 20[6, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.2. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para
efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado.

7.2.1. Se o consórcio não for lormado integralmente por microempresas ou empresas
de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econôm ico-financeira.
haverá um acréscimo de 2üóly!$C.ry!O para o consórcio em relação ao valor exigido
para os licitantes individuais.

7.3. Os documentos exigidos para Íins de habilitação poderão ser apresentados em original
ou por cópia.

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados, ainda que o
licitante tenha realizado o cadastro junto ao sistema de registro cadastral unificado disponível
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7 .7 . A habilitação será verificada por meio da análise dos documentos encaminhados através
do sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio
wwlv.oortaldecomorasoublicas.com.br. no prazo limite estabelecido neste edital.

7.7.1 . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.8. A verificação pelo pregoeiro. em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.

7.5. Será verificado se o licitante declarou em campo próprio no sistema, sob pena de
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nolrnas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de entrega das propostas.

Á
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7.10. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.10.1. Os documentos que constem do Termo de Referência somente serão exigidos,
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante
mais bem classificado.

7.10.2. Quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e
lances e dejulgamento, a verificação ou exigência do presente item ocorrerá em relação a todos
os licitantes.

7.1l. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64):

7. I I . 1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.1'1.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

7. 12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins
de habilitação e classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

7.15. I . As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da pa(icipação
em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentâção exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em raáo de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

tu

7.15. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à
regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, após confecção da Ata, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual período.
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8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165
da Lei n' l4.l 33 de202l.

8.2.
da ata

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de Íàses prevista no § l'do art. l7 da Lei n'
14.l 33, de 2021. o prazô para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no pr.Lzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
no prazo de l0 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.1. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recursoi Írssegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de
licitações, localizado na Av. dos Arrecifes, 1720, lo andar, Centro, São Miguel do Gostoso/RN,
cabendo ao licitante o ressarcimento dos custos dos serviços e dos materiais utilizados, quando
o serviço de busca e de fomecimento da informação exigir reprodução de documentos pela
Administração.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

b
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9.1 . Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiroia durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociagão;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitival ou

9.1.2.5.
edital;

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1 .3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração lalsa durante a licitaçào

9.1.5. fraudar a licitação

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em
especial quando:

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentar amostra falsifi cada ou deteriorada;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

9.1 .6. I .

9.t.6.2.

9. r.6.3.

9.t.6.4.

9.1-7 . praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n." 12.846 de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei n" 14.133 de 207 . a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

,í,il

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra:
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9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentu al de 0,5%o a30%o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de l!.j!1i9!9[j4 úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5%o a

l57o do valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6,9.1.6.4 e 9.1.7, a multa será de
l5o/o a 30ok do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9. l.l, 9.1.2 e 9.1 .3, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de São Miguel do
Gostoso/RN, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6,

c*5 6)
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9.1.6.4 e 9.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3
quejustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar
e contratar, cuja duração observará o prazo prev isto no aÍ. 156, §5", da Lei n.' 14.13312021

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 9.1.3, caracÍerizarâ o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, caso exigida.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que. se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis. contado do
recebimento dos autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparaçâo integral dos danos causados.

10, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei n' 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

10.3. A impugnagão e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
através do portal de compras públicas, pelo seguinte e-mail:

COVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.61 2.396/0001 -90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720, lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-41 8l - saomigueldogostoso.m.gov,br

,

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 3 (três) ou mais
servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

á
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licitacao@saomigueldogostoso.rn.gov.br ou por petição dirigida e protocolada no endereço Av
dos Arrecifes, 1720, ['andar, Centro. São Miguel do Gostoso/RN, sala do Setor de Licitações

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos
do art. 55, §1', da Lei n" 14.133. de 2021.

lr. DAS DTSPOSIÇOES CrRarS

I l.l . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

I I .3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

I 1.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

I1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
da condução ou do resultado do processo licitatório.

I I .7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

I 
'1.8. 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
Iicitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

I1.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

,/,
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I I . 10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na sede do setor de Iicitações indicado no cabeçalho deste edital e mediante
solicitação endereçada ao e-mail: licitacao@saomigueldogostoso.m.gov.br.

S Miguel do Gostoso/RN. 24 de janeiro de 2024

P iro Municipal

(r'/

&

I l.l [. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I l.l l.l. ANEXO I - Termo de Referência

I l.l l.l.l.Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

I l.ll.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato

I l.l I .3. ANEXO tll - Minuta da Ata de Registro de Preço.
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCR]ÇÃO DA NECESSIDADE
CONTRATAÇÃO (art.6', inciso XXIII, alínea'b', tla Lei n" l4.l33l2L2l).

c,

'*

ANEXO I
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO/RII

(Processo Administrativo n" 17 /2024)

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (âTt. 6", XXIII,
Lei n. 14.133/2021).

l.l. Registro de preços para eventual e futura aquisição de implementos agrícolas, para
atender a demanda da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca de São Miguel do
Gostoso/RN, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, nos termos do
art. 187, da Lei n'14.133/2021 clc do Decreto no 10.818, de2021,

DÂ

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO
DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÀO DO PRODUTO (ATt. 6" iNCiSO XXIII,
alínea 'c', e art. 40, §l', inciso I, da Lei n" 14.133/2021)

3.0. Considerando as soluções apresentadas pelo mercado, sobretudo por se tratar da

aquisição de bens para cumprimento de plano de trabalho decorrente de convênio firmado com
a União Federal, não há alternativa senão a aquisição dos produtos listados neste termo de

referência. Outrossim, convém ressaltar que qualquer meio além do previsto neste edital
implicará na reprovação da prestação de contas a ser submetida e, por conseguinte, na aplicação
das sanções previstas na lei de regência contra esta municipalidade e o gestor.

1,

ITEM DESCRIÇAO DO PRODUTO UNIDADE QUANT.

I

Água mineral natural, potável, sem gás e acondicionada em

vasilhame de 20 (vinte) litros, com tampa protetora
descartável e lacre de segurança.

Gana'lão 7000

2
Água mineral natural potável, sem giis, acondicionada em copo de
200 ml, caixa com 48 unidades

Caixa 1500

-)
Agua mineral natural potável, sem giis, acondicionada em garrafa

pet de 500 ml, pacote com 12 unidades
r500

2.O. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada
em Tópico específico do Documento de Formalização de Demanda, constante nos presentes
autos.

fardo
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4. FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.0. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

G)

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a formâ ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo

[MENOR PREÇO].

4.1. Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos

4.2. Habilitaçãojurídica

4.2.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

4.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sedel

4.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

M icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autentic idade no sítio httns ov.br/em ocios/ t-)t-br/em reendedornlcsas-e-ne l)

4.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição
do ato constitutivo. estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus adm inistradores:

4.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de Í'uncionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede.

4.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

4.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
âto constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária.
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

L

Q.i
)

&

4.2.8. Sociedade cooperativa: ata de lundação e estatuto social. com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o q!L!!fu!LL9i-q:
5.764. de l6 de dezembro I 971 .
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4.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf- DAP ou DAP-P válida,
ou. ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.4". §2o do Decreto n" 10.880. de 2 de dezembro
de 2021

4.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa fisica.

4.2. I I . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

4.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

4.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Carantia do Tempo de Serviço (FCTS);

4.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l'
de maio de 19431

4.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

4.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

4.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e/ou Municipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei.

4.3.8. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

tu
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4.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n'1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Naciona[.
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Qualificação Econômico-Financeira4.4.

4.4.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor -

Lei n" 14. I 33. de 2021. art. 69 citDut inciso Il

G)

)

4.5. QualilicaçãoTécnica

4.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

4.5.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

4.5.3. O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação. endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

4.6. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

4.6.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contrataçâo e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos êÍ!
4" inciso Xl 2t inciso I e 42, §§2" a 6'da Lei n. 5.764. de l97l

4.6.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados:

4.6.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestaçào do serviço:

4.6.4. O registro previsto na Lei n. 5.764. de 1971. art. 107;

4.6.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

4.6.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos

Qi

4.4.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na

licitação ou de sociedade simples;

ú
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cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f)
ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

4.6.7 . A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. I l2
da Lei n. 5.764 de l97l ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

5. RXQUISITOS DA CONTRATAÇÁO

5.1. Da exigência de amostra

5.1.1. A critério do Pregoeiro, caso a compatibilidade com as especificações
demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida
pelos meios previstos no edital, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar
deverá apresentar amostra, que terá data, local e horario de sua realização divulgados por
mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais
fomecedores interessados.

5.1.2. As amostras poderão ser entregues no endereço Av. dos Arrecifes, 1720, Centro,
São Miguel do Gostoso/RN, no prazo limite de 5 dias, sendo que a empresa assume total
responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

5.1.3. E facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada no chat pelo interessado, antes de findo o prazo.

5.1.4. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta
será recusada.

G)

5.1.5.
sistema.

5.1.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em)
aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

5.1.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela
análise. não gerando direito a ressarcimento.

5.1.8. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão
ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 30 (rinta) dias, após o qual poderão ser
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.

5.1.9. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

t,

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no



COVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.61 2.396/000 l -90
Av. Dos Arrecifes, N" I 720, I 

o andar, Centro de São Miguel de Gostoso/R
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.m.gov.br

6)

N

5.2. Subcontratação

5.2.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.0. Condições de Entrega

6.0.1. O prazo de entrega dos bens é de l2 horas (doze), contados do(a) conhecimento
da ordem de compra.

6.0.2. O material deverá ser entregue nos locais especificados nas Ordens de Compra,
de acordo com a demanda, no horário das 08h às l3h horas, de segunda a sexta-feira, exceto
nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da contratada todas as despesas de

embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes
do fornecimento.

6.0.3. A entrega deverá ser realizada em todas as Secretarias Municipais e nas escolas e órgãos

da Zona Rural das seguintes comunidades: Maria Aparecida; Reduto; Tabua; Angico de Fora;

Nova Esperança; Angico Velho; Frejol Unburana; Ouro Branco; Baixio; Boa Esperança;

Baixinha dos França; Baixinha dos Vieira; Cruzamento; Novo Horizonte; Arizona; Moro dos

Martins; Canto da Ilha t; Canto da llha [I, Morro dos Paulos; Paraiso; Mundo Novo;

Fazendinha; Santa Fé; Antônio Conselheiro e Colorado

6.0.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não
poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

6.1. Garantia, manutenção e assistência técnica

5.2,1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de I I de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

7. MODELO DE GESTÃODO CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as noÍrnas da Lei no 14. I 33. de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato. o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante sirnples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

í/

\
c#ii



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.6 I 2.396/0001 -90
Av. Dos Arrecitês, N" 1720, lo andar. Cenlro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263-41 8l - saomigueldogostoso.m.gov.br

\'&
,Í

r*r
6)

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
liscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato. ou pelos respectivos substitutos Lei n'l4.l33 de 2021 art. I l7 ca ut

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração;

7.7.1. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização
das faltas ou dos defeitos observados. I -ei n' l4- 133 de 2021 afi. l17

7.7 .2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;

7.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
as rnedidas necessárias e saneadoras. se Ibr o caso.

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

7.7.5. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

7.7.6. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

7.7 .7 . Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

\
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7.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado. com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos. e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

7.8.4. O gestor do contrato tornará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. I 58 da Lei n" 14. 133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.

7.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual.

7. 10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para

o aprimoramento das atividades da Administração.

8. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

8. l. Recebimento do Objeto Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária,
no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e

na proposta.

8.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.
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alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

7.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
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8.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n. 14.133, de 2021, o prazo máximo para o
recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.

8.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.

8.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

8.1.7. O prazo para a solução. pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa. não será computado para
os fins do recebimento definitivo.

8.1 .8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

8.2. Do Pagamento

8.2. l. Pela perfeita entrega do objeto licitado. será efetuado o pagamento dos produtos
fornecidos, em moeda corrente, através de transferência bancária, em até 30 (trinta) dias da data
da conclusão do procedimento de liquidação da despesa, desde que não haja lato impeditivo
provocado pela licitante vencedora;

8.2.2. O prazo de vencimento da fatura mensal deverá ser fixado em uma única data,
preferencialmente no dia l0 (dez) do mês subsequente ao do fornecimento;

8.2.3. A fatura deverá discriminar as alíquotas dos impostos e contribuições inclusos
no preço;

8.2.4. O número do CNPJ, constante da fatura, deverá ser aquele fomecido na fase de

habilitação da licitação;

8.2.5. Para inclusão na ordem cronológica das exigibilidades e início do procedimento
de liquidação de despesa, o fomecedor deverá protocolar a nota fiscal, solicitação de cobrança,
fatura ou instrumento equivalente no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de São Miguel
do Gostoso/RN, cujo endereço encontra-se no cabeçalho deste Edital.

8.2.6. Além da nota fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente,
o contratado deverá apresentar os seguintes documentos:

6)
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a) certidões negativas de débitos Municipal, Estadual, Federal, Previdenciária, do
FGTS e exarada pela Justiça do Trabalho, devidamente acompanhadas da prova de
sua autenticidade e da observância do prazo de validade;

b) demais documentos necessários para a comprovação da despesa.

8.2.7. O procedimento de liquidação da despesa deverá ser concluído pela
Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos a contar do protocolo da nota
fiscal, solicitação de cobrança, fatura ou instrumento equivalente.

8.2.8. Após o atendimento do previsto nos itens anteriores, o gestor de contrato
responsável pelo atesto da despesa conferirá a documentação comprobatória exigida pela
legislação em vigor, verificando, inclusive. a autenticidade das certidões apresentadas j unto aos
respectivos órgãos expedidores e verificará se os produtos entregues atendem às especificações
e condições previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 da Lei n' 4.320, de 17 de
março de 1964, e, não havendo qualquer pendência, emitirá o Termo de Recebimento
Definitivo.

8.2.9. O gestor do contrato decorrente deste processo licitatório será indicado mediante
despacho do ordenador de despesa ou portaria. o qual integrará os autos e fará parte deste

independentemente de transcriçào.

8.2. 10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência,
interromper-se-ão os prazos oponíveis ao Poder Executivo da São Miguel do Gostoso/RN
exclusivamente quanto ao fomecedor, o qual será retirado da ordem cronológica das

exigibilidade, ficando o pagamento sobrestado até que o contratado providencie as medidas

saneadoras.

8.2.11. Não havendo regularização, a contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.2.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à

contratada a ampla defesa.

8.2.13. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

8.2.14. Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da flatura, o
fato será informado à licitante vencedora para que seja efetuada a devolução do valor
correspondente no próximo documento de cobrança e em dobro por meio de compensação;
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8.2.15. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado o
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

8.2.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.2.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

8.2.18. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.

8.2.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

9. . OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE

9.0. São obrigações do Contratante:

9.0.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato/ata de registro de preços e seus anexos;

9.0.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

9.0.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas;

9.0.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

9.0.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme
o art. 143 da Lei n' 14. I 33. de 2021 ;

9.0.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato ou Ata de Registro de Preços;

9.0.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

9.0.8. Cientiticar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

k
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9.0.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do Termo de Contrato e Ata de Registro de Preços, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

9.0.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo
do requerimento para decidir, admitida a prorogação motivada, por igual período.

9.0.1l. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.0. I 2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.0.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

IO. OBRIGAÇÕES DO CONTRA.TADO

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Contrato / Ata da de

Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor Lei n" 8.078 de 1990

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137. ll. da Lei n." 14. 133. de 202 I ) e prestar todo esclarecimento ou
informaçào por eles solicitadosl

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante,
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que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

g) Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: I ) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidào conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 6) Outros documentos exigidos pela Administração
para comprovação da despesa;

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas.
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinÍe e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

k) Manter durante toda a vigência do contrato/ata de registro de preços, em

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na

licitação;

l) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato/ata de registro de

preços, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação
art. I I da Lei n.o 14.I 33 de202l

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas

ll ntco Lei n." I 4. I 33 d 202.1
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n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato/ata de registro de preços;

o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de iatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta nâo
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d. da Lei n" 14.133, de 2021.

p) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratantei

Á
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g) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados,
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados. cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local
de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

s) Submeter previamente. por escrito. ao contratante, para análise e aprovação.
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.

t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos.
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

II. INFRAÇÔES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

ll.l.
que:

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2021, o contratado

a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços;

b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da ata de registro de preços que

cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato ou da ata de registro de preços;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato ou da ata de registro de preços;

f) praticar ato lraudulento na execução do contrato ou da ata de registro de preços;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n" 12. .

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato/ata de
registro de preços, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade mais grave

Á

§2'. da Lei n' 14.133. de 2021);
art. 156
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ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descfl

G)

+
S

alineas "b", "c" e "d" do subitem acima deste TR, sempre que não sejustiÍicar a imposição de
penalidade mais grave art. 156 da Lei n" 14.13 3 de 2021

iv. Multa:

l. moratória de l7o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. moratória de l% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

3. compensatória de 40o/o (quarenta por cento) sobre o valor total do contrato ou da ata
de registro de preços, no caso de inexecução total do objeto.

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 1 56, §7", da Lei n' 14.133, de 202l).

I 1.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n' 14.133. de 2021).

I1.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor. a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da
Lei n" 14. I 33, de 2021).

I 1.4.3. Previamente ao encaminhaÍnento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "g" 

" 
"h" do subitem acima deste TR, bem como nas alíneas "b",

"c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. I 56. §5'. da Lei n' 14. I 33.
de2021).

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato ou o cancelamento da ata de registro de preços por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14. I 33, de 202 I .

I 1.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui. em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9o. da Lei
n' 14.133. de 2021);
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e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de imp
licitar e contratar e de declaragão de inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados . 156 da Lei n' 14. 133

8r
c)

e

de 2021

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

I 1.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
no contrato e/ou ata de registro de preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. Art. I 6l da Lei n' 14.1 33 de 202 I

I1.10. As sanções de impedimento de licitar e contratâr e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121.

I I .l I . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo
contrato/ata de registro de preços ou de outros contratos administrativos/ata de registro de
preços que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei-no 14.133. de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).

ó
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12.0. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Município.

São Miguel do Gostoso/RN, I 5 de janeiro de 2024.

Manuel Patrício de Assis
Secretário Municipal de Administrâçâo

/

A,ir
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A ndice do Anexo I

l. TNFoRMAÇOES BASICAS
Número do Processo: l712024

2. AREA REQUISITANTE
Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Administração
Responsável: Manoel Patrício de Assis

3. DESCRTÇAO DA NECESSIDADE
A presente contratação justifica-se no sentido de que a aquisição regular e continua de água
mineral é essencial para garantir o pleno funcionamento dos serviços da Prefeitura Municipal
de São Miguel do GostosoiRN e suas secretarias. que incluem desde o atendimento ao público
nas dependências dos órgãos até a realização de diversas atividades relacionadas ao Executivo
Municipal, é fundamental garantir que as necessidades diárias dos órgãos sejam atendidas
com eficiência e qualidade.

4. DA PREVISÃO NO PCA
Considerando que a Nova Lei de Licitações (Lei n" 14. I 33/202 I ), ainda está sendo implantada,
sobretudo em razáo da necessidade de expedição de grande número de regulamentos, não foi
possível elaborar o Plano de Contratações Anuais de que trata o art. 12, VII, da indigitada Lei.
Contudo, por se tratar de fornecimento de um serviço de extrema relevância para o
desenvolvimento das atividades desempenhadas por esta municipalidade, temos que a referida
contratação será inserida no Plano de Contratações Anuais do próximo exercício financeiro.

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para atendimento da necessidade da Administração, a solução deverá contemplar os seguintes
requisitos técnicos:

5.1.í . Habilitação jurídica

A)Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

B) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

D) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedâde
identificada como empresa individual de responsabilidade limitadâ - EIRELI:

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR- ETP

4

5.1. A contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

C) Microem preendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI. cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-neeocios/ot-
brlempreendedor;

h
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inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

E) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede.

F) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;

G)Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária.
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz;

H)Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que

trata o art. 107 da Lei n" 5.764. de l6 de dezembro 197l

5.1.1.1 . Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva.

5.1.2 Habilitação fiscal, social c trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso:

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta n' I .75 l. de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n' 5.452, de lodemaiode 1943;

/

,r,
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e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Munici VO

ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e

compatível com o objeto contratual;

h) O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
aulerir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.

123, de 2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

5.1.3 QualiíicaçãoEconômico-Financeira

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -
Lei n' I 4.I 33. de 2021 . art. 69 CA NLI inciso I I )

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente. quando for o caso.

b) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fomecedor.

c) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados. apresentando, quando solicitado pela Administração.
cópia do contrato que deu suporte à contratação, enderego atual da contratante e

local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

cooperativas, será exigida a seguinte5.1 .5 Caso admitida a participação de
documentação complementar:

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coope
respeitado o d isposto nos
5.764,de l97l:

arts.4" inciso Xt 21 inciso I e 4
r:l

G

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Muncipal
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

5.1.4 QualificaçãoTécnica

q1b§

,{



tl; r;
COVERNO DO ESTADO DO RIO CRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, No 1720, lo andar, Centro de São Miguel de G
TEL/FAX: (84) 3263-41 8l - saomigueldogostoso.m.gov.br

s
b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual
para cada um dos cooperados indicadosi

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados
necessários à prestação do serviço:

d) O registro previsto na Lei n.5.764. de 1971. art. [07;

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e

f) Os seguintes documentos para a comprovagão da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e l) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contraÍar o objeto da licitação;

g) A última auditoria contábil-Ílnanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. ll2
da Lei n. 5.764. de I 97 l, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria
não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Tendo em vista o que consta no DFD, bem como o levanÍamento próprio realizado pela Equipe
de Planejamento, estimam-se as seguintes quantidades de serviço:

7. LEVANTAMEN'tO DE MERCADO

L

Agua mineral natural, potável, sem gás e acondicionada
em vasilhame de 20 (vinte) litros, com tampa protetora
descartável e lacre de segurança.

Garralão

Agua mineral natural potável, sem gás, acondicionada
em copo de 200 ml, caixa com 48 unidades Caixa

Agua mineral natural potável, sem gás, acondicionada
em garraÍa pet de 500 ml, pacote com 12 unidades Fardo

c*li

Írr,u DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND TOTAL

I 7000

) 1500

J 1500

Foram identiÍicadas contratações similares realizadas por outros órgâos e entidades, a
fim de permitir o conhecimento de novas metodologias, tecnologias ou inovações que
melhor atendam às necessidades da Administração alem das já conhecidas por esta
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municipalidade. Diante disso, a(s) possível(is) solução(ões) disponível(is) no me
(são) a(s) contida(s) no item 8.

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

Contratação de empresa para fornecimento de água mineral através de pregáo, tendo
em vrsta a quantidade solicitada pela secretaria demandante, conforme pesquisa prévia
ao anexo.

9 NATUREZA DA SOLUÇÃO:

[ ] Aquisição de Bens e/ou Materiais
Comuns

[ ]Aquisição de Bens e/ou Materiais
Especiais

[ ] Contratação de Bens e/ou Serviços de
TI

I X ] Serviço ou Fomecimento Contínuo

[ ] Serviço Não Contínuo (Comum)

[ ] Serviço Contínuo (Comum)

t I Serviço Técnico Especializado
( Intelectual)

[ ] Serviço Não Contínuo (Engenharia)

[ ] Serviço Contínuo (Engenharia)

I I Serviço Especial (Engenharia)

[ ] Obra (Engenharia)

IO. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Considerando-se a solução sugerida, o custo total da contratação será levantado pelo setor
competente desta municipalidade, considerando os critérios definidos pela Instrução Normativa
n" 7312020, do Ministério da Economia.

II. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UN{ TODO

Considerando-se a solução sugerida, o custo total da contratação será levantado pelo setor

competente desta municipalidade, considerando os critérios definidos pela Instrução Normativa
n'7312020, do Ministério da Economia.

12. JUSTIFTCATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÁO

Para melhor atendimento à demanda, a solução foi dividida em um único lote, tendo em vista
que o atraso no fomecimento de itens por outro fornecedor preiudicará o andamento da

entrega por parte do prestador responsável pela entrega dos itens licitados.

I3. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contratação almeja alcançar os seguintes resultados: i) fornecimento de água potável para

consumo dos servidores municipais e visitantes dos órgãos públicos; ii) fornecimento de água
potável para os alunos das escolas municipais.

I

Descrição da Solução
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I4. PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS

Tendo em vistâ tratar-se de serviço de baixa complexidade, não se vislumbra a necessidade de

providências previamente à contratação.

I5. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Com base na análise da solução pretendida. não se vislumbram contratações correlatas e/ou
interdependentes.

I6. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIEN'I'AIS

Entendemos que não existem impactos ambientais diretos resultantes da referida contratação,
tendo em vista que os itens a serem entregues, serão devolvidos diretamente ao fomecedor após
o uso de garrafas/garralões.

17. INFORMAÇÕBS COUpITMENTARES

Diante das informações apresentadas em decorrência da elaboração do presente Estudo
Técnico Preliminar (ETP), encaminhe-se os presentes autos ao setor de pesquisa
mercadológica para levantamento do preço de mercado nos termos do tópico 07 deste ato. Em
seguida, remetam-se os autos para a EPC elaborar o Termo de Referência e o Mapa de Risco.
18. DECLARAÇAO DE VIABILIDADE

I X I Esta equipe de Planejamento declara viável a pretensa contratação, com base neste Estudo
Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §l'. XIII. da Lei n'14.133121.

[ ] Esta equipe de Planejamento declara inviável a pretensa contratação, com base neste Estudo
Técnico Preliminar, consoante o art. 18, §l', XIIt, da Lei n" 14.lJBl2l.

l 9. RESPONSÁVErS (COMTSSÃO)

São Miguel do Gostoso/RN, 12 de laneiro de 2024

Manuel Patrício de Assis

Secretário Municipal de Administração

{f
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ANEXO II
Termo de Contrato n' ............,.12024

(Processo Adrninistrativo n"...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N' ......../.....
QUE FAZEM ENTRE St A PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO
GOSTOSO/RN E

A Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, com sede no(a)
... /Estado.... inscrito(a) no

CNPJ sob o n' , neste ato representado(a) pelo(a) ........ (cargo e

inscrito(a) nonome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)
CNPJ/MF sob o no ............. sediado(a) nâ ..................................., doravante designado
CONTRATADO, neste ato representâdo(a) por.................................. (nome e função no
contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo
em vista o que consta no Processo no .............................. e em observância às disposições da Lei no

14.133, de l" de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

l. CLAUSIILA PRIMEIRA - OBJETO (ârl. 92. I e Il)

nasl.l. O objeto do presente instrumento é a ...
condições estabelecidas no Termo de Referência

1.2. Objeto da contratação:

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

I .3. I . O Termo de Referência:

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

á

ITEM ESPECIFICAÇAO I-INIDADE
Df

I\IET)II)A

VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

I
2

3

--.q:-

I tu

,, na cidade de

QUANT



COVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 0'1.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N" 1720. lo andar, Centro de São Miguel de Gostoso/RN
TEL/FAX: (84) 3263 -4 1 81 - saomigueldogostoso.rn.gov.br

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo

O prazo de vigência da contratação é de

{
.&,

....... contados do(a)

c+l

a

Parágrafo único: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃo CONTRATUAIS
art.92 IV VII e XVIII

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

Parágrafo único: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLAUSULA SEXTA . PAGAMENTO rrt,92 VeV

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo â este Contrato.

CLAUSULA SETIMA - REAJUSTE art.92

7.1. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em I I

7.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigaçÕes iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partrr
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou nâo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

)ú

., prorrogável por até l0 anos, na forma dos artieos 106 e 107 da Lei n' 14.133.
de 2021 .
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial.
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (arr. 92. X. XI e XIV)

As obrigações do contratante encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este

Contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CoNTRATADO aÍí. 92 xIv XVIeX

As obrigações do contratado encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE ExECUÇÃo @L92.]SI-9ÀID

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÔES E SA}{ÇoES ADMINISTRATIVAS
(ar!., 92. XW)i

As infraçÕes e sançõ€s administrativas deste contrato, encontram-s€ definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA_ DA ExTINÇÃo CONTRATUAL (3II-22,xID

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12. I . l. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não mais lhe oferece vântagem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorerá na próxima data de aniversário do contrato. desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

12. I .3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois)
meses da data da comunicação.

o

+

t QI
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12.2. O contrato pode ser exÍinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
prazo nele fixado. por algum dos motivos previstos no artiso 137 da Lei n' 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, ap licam-se tarnbém os artigos I 38 e 139 da mesma Lei

12.2.2. A alteração social ou a moditicação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado tenno aditivo para alteração subjetiva.

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

12.3.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.3.3. Indenizações e multas

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
art. l3l ca da Lei n." I4. 133 de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
^Ít.92

VII

l3.l . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

L Gestãofunidade:

IL Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e Iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (âT!,-9âJD

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei !:
1.1. I 33, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078. de 1990-Códiso de Dettsa do Consumidor-e nonÍlas e princípios gerais
dos contratos

J

CLÁUSULA DECIMA QUINTA _ ALTERAÇÕES

ou
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos
n" 14.133. de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrâto.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila,dispensadaacelebraçãodetermoaditivo,naformado@.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ PUBLICAÇÃO

lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, no respectivo sítio oficial na
Intemet, bem conro no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte
(FEMURN).

CLÁUSULA DÉCIMÁ SÉTIMA- T.ORO (aTt.qZ-tr)

Fica eleito o Foro da Comarca de Touros, do Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir os litígios
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliaçâo, conforme art.92. §l'. da Lei n' l4.l33l2l

São Miguel do Gostoso/RN, ....... de ......................... de ..........

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMT iNHAS

Qri':'
o
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ANEXO III
ARP - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" XX/202X

OBJETO: ...........

A Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso, com sede no(a)
.......... /Estado ..., inscrito(a)

no CNPJ sob o no ......... , neste ato representado(a) pelo(a) (cargo

e nome), doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, institui a presente ARP - ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, decorrente da licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, sob o
número .....1202...., do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é

., o qual se constitui em documento vinculativo e

obrigacional às partes, à luz da permissão inserta no art. 40, inc. II, 78, IV, e 82 e 87 da Lei
14.13312021, regulamentado pelo Decreto n'. 1712017, segundo as cláusulas e condições
seguintes:

l. Orgãos gerenciador e participantes

A presente ARP é integrada apenas pelo ORGÃO GERENCIADOR identiÍicado no preâmbulo.

2. Registros formalizados

2.1. A presente ARP estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços

referente a

na cidade de

cuJas

especificações, preço(s), marca(s)/modelo(s), quantitativo(s) e fomecedor(es) foram
previamente definidos por meio do procedimento licitatório supracitado, conforme abaixo
descrito resumidamente:

Empresa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Telefone: (xx) xxxx-xxxx - E-mail: xxxxxxxxxxx@xxxxxxxxxxxx
Representante legal: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

R.G: xxxxxxxxxx cPt: xxxxxxxxxxxxx

2.2. Ao participar do procedimento licitatório, o fornecedor obriga-se ao cumprimento de todos
os encargos estabelecidos na presente ARP, nos exatos termos do resultado final obtido no
procedimento licitatório, quanto ao preço, a quantidade e as especificações do objeto registrado,
integrando e complementado a presente ARP os seguintes documentos, os quais devem ser
totalmente observados e cumpridos:

Item - Código - Descriçiio \hrcrr l-r)il) Quantitlade Vlr
IJ nitário

Vlr
T0tâl
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2.2.1. Termo de Referência (ou Plojeto Básico) contendo as especificações técnicas
completas e todas as condições gerais de execução do objeto;

2.2.2. Proposta(s) comercial(is) do(s) particular(es) cujo(s) preço(s) conta(m)
registrado(s);

2.2.3. Edital n' XX1202X, referente ao Pregão Eletrônico SRP n' XX/202X.

4. Cadastro reserva de fornecedores

4.2. A formação de CADASTRO RESERVA vincula o(s) licitante(s) ao(s) preço(s) da proposta
do titular, obrigando-se a assumir a titularidade em caso de cancelamento do registro do titular,
observada a ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO.

4.3. A alteração da titularidade do registro dependerá da comprovação das condições de
participação do particular registrado no cadastro reserva, da avaliação da qualidade do objeto
indicado na sua proposta e do cumprimento das condições de habilitação, nos termos fixados
no edital do certame.

4.5. Havendo alteração da titularidade do registro com base no CADASTRO RESERVA.
deverá a ARP ser republicada para fins de eficácia.

5. Vigência da ARP

5.1. A presente ARP tem vigência de 0l (um) ano, contado a partir da data da sua publicação,
podendo ser prorrogado por igual período, nos termos permitidos no art. 84 da Lei 14.133/2021.

5.2. A prorrogação da vigência da ARP dependerá da concordância das partes e de comprovação
da vantajosidade dos preços.

5.3. A prorogação da vigência da ARP será registrada mediante termo de prorrogação pactuado
pelas partes nos autos de gestão da ARP.

5.4. A prorrogação da vigência da ARP deverá ser publicada e divulgada no PNCP e no Diário
OÍicial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN), em forma de extrato.
devendo, ainda, ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial.

,d

6. Contratações futuras

4.1. Também fica FORMALIZADO, conjuntamente com a presente ARP, CADASTRO
RESERVA de licitante(es) interessado(s) em eventualmente assumir a titularidade do registro
de preços, havendo REVOGAÇÃO ou RESCISÀO da ARP e segundo a ordem de classificação
final no certame, nos termos fixados no art. 82, inc. VII, e § 5', inc. V[, da Lei 14.13312021.

4.4. Caberá ao agente de contratação responsável pelo julgamento do certame para seleção do
titular da presente ARP realizar o procedimento de análise dos critérios indicados no item
anterior.
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6.1 . As contratações decorrentes da presente ARP poderão ser realizadas diretamente pelo ór o
gerenciador, ou por cada um dos participantes (se houver), observados os quantitativos
respectivamente previstos para cada procedimento de licitação, e as demais exigências e

formalidades previstas na legislação e na jurisprudência do TCU.

6.3. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, as contratações
futuras deverão ser realizadas, em regra, de forma proporcional para todos os itens de cada
grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços
contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos
termos contidos no art. 82, § 2', da Lei 14.13312021.

6.4. A contrataçâo decorrente deverá observar as condições fixadas no Edital de Licitação e

seus anexos.

7. Vínculos da ARP

7. l. A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, flacultando-se a realização
de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor
registrado em igualdade de condições.

7.2. O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao

cumprimento das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela
decorrentes, salvo cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções
administrativas previstas no Termo de Referência anexo.

8. Adesão de órgão ou entidade pública não participante

8.1. Desde que devidamente justificada a vantagem. qualquer órgão ou entidade da
Administração Pública poderá solicitar a utilização da presente ARP (POR ADESÃO), durante
sua vigência, independentemente da participação ou não na licitação sobredita, mediante
anuências do órgão gerenciador e do particular titular do registro, nos termos previstos no art.
86, §§ 2'a 5', da Lei 14.13312021, desde que observadas as disposições abaixo:

Á

6.2. Poderá haver, a critério do órgão gerenciador e desde que haja expressa concordância dos
interessados envolvidos, REMANEJAMENTO DE QUANTITATIVOS previstos na ARP
entre os ÓRGÃoS PARTICIPANTES, ou entre esre(s) e o ORGÃo GERENCIADoR, o qual
será formalizado nos autos de gestão da ARP por despacho da autoridade competente e

publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN).

8.2. O órgão ou entidade pública interessado na adesão deverá consultar prévia e diretamente o
fornecedor titular da ARP, visando obter a concordância formal com a contratação pretendida.

8.2.1. E faculdade do fornecedor titular da ARP, observadas as condições nela
estabelecidas, a aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, independentemente de
qualquer j ustificativa formal.

8.2.2. Cabe ao órgâo ou entidade aderente encaminhar ao GERENCIADOR a

concordância do fomecedor.
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8.3. Proceder à consulta formal ao GERENCIADOR, por meio de oficio ou outro expediente
competente. encaminhado para a Prefeitura Municipal de São Miguel do Gostoso/RN, no qual
deverá constar o objeto que interessa contratar, o respectivo quantitativo pretendido e a
concordância do fomecedor para fins de análise e manifestação sobre a possibilidade de adesão.

8.4. O GERENCIADOR poderá recusar a adesâo requerida, quer em face do fato de haver a

possibilidade de prejuízo ao atendimento de suas próprias contratações, ou de participante da
ARP, sempre por intermédio de despacho fundamentado.

8.5. As contratações adicionais por adesão à presente ARP deverão cumprir rigorosamente os
seguintes requisitos, sem prejuízo de outros fixados na jurisprudência do TCU:

8.5. t . Não exceder, por órgão ou entidade pública aderente, a 500Á do quantitativo total
registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), cumulativamente;

8.5.2. Não exceder no total das adesões já realizadas a 200Vo do quantitativo total
registrado para o órgão gerenciador e participante(s) (se houver), independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem;

8.5.3. No caso de ITEM(NSyGRUPO(S) com participação EXCLUSIVA A ME'S E
EPP'S na licitação, o total das contratações decorrente da presente ARP (inclusive por adesões)
não poderão totalizar mais que R$ 80 mil, conforme jurisprudência do TCU.

8.5.4. Em caso de licitação com critério de julgamento por GRUPO DE ITENS, a

contratação por adesão será realizada, em regra, de forma proporcional para todos os itens do
grupo, salvo justificativa técnica e desde que o valor registrado seja igual ou inferior aos preços

contidos nas propostas dos demais licitantes e compatíveis com os preços de mercado, nos
termos contidos no art. 82, § 2', da Lei 14.13312021

8.6. Autorizada a utilização da ARP pelo Órgão Cerenciador. o órgão ou entidade pública não
participante (aderente) apenas poderá realizar a contratação autorizada, caso estejam presentes

os seguintes requisitos temporais conjuntamente:

8.6.1 . Em até 90 DIAS corridos. contados do recebimento da autorização, em raáo da

caducidade do ato, podendo o prazo ser prorrogado pelo ORGÃO CERENCIADOR, desde que

solicitado pelo interessado e ainda vigente a ARP; e

8.6.2. Apenas durante a vigência da presente ARP

8.7. Quando da realização eÍttiva da respectiva contratação por adesão, deverá o órgão ou
entidade aderente enviar ao GERENCIADOR, no prazo máximo de 05 DIAS corridos, contados
da contratação, informar formalmente a contratação para fins de registro definitivo;

8.8. Caberá ao órgão ou entidade pública aderente a gestão de sua contratação, inclusive
aplicando, garantida a ampla defesa e o contraditório, eventual sanção administrativa decorrente
de descumprimento das obrigações contratuais. obrigando-se a informar as ocorrências e

I

I



GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GOSTOSO
CNPJ: 01.612.396/0001-90
Av. Dos Arrecifes, N' | 720, I 

o andar, Centro de São Miguel de Gostos
TEL/FAX: (84) 3263-4181 - saomigueldogostoso.m.gov.br

{ csr Grft
&

sanções aplicadas ao GERENCIADOR para fins de registro, observadas as regras e

procedimentos fixados no Edital e seus anexos.

9. Atribuições do gerenciador da ARP

9.1. O GERENCIADOR promoverá o gerenciamento permanente e formal da presente ARI ,

inclusive com registro em processo administrativo de gestâo de todas contratações dela
decorrentes, como também de todos os demais atos inerentes aos procedimentos de gestão, além
das obrigações já previstas no Termo de Referência:

9.2. Cabe ao setor ou servidor designado do ORGÀO GERENCIADOR, as atribuições
inerentes ao gerenciamento da presente ARP, particularmente quanto a(ao):

9.2.1 . Providenciar a elaboração e publicação da presente ARP;

9.2.3. Controlar, de forma permanente, a utilização da ARP para fins de contratações,
durante toda sua vigência;

9.3. Receber, analisar, controlar e pronunciar-se quanto à(s) solicitação(ões) de contratação
interna do oRGÃO GERENCIADOR com base na presente ARP, ou em relação à(s)

solicitação(ões) de ADESÃO(ÔES) realizada(s) por órgâo ou entidade não participante desta
ARP, inclusive indicando providência(s) complementar(es) necessária(s) ou até recomendando
o indeferimento fundamentado, observada a legislação vigente e ajurisprudência do TCU;

9.4. Emitir e encaminhar oficio formalizando a autorização para utilização da ARP por órgão
ou entidade aderente, inclusive com a indicação do nome do fornecedor, quantitativos
autorizados, valores unitários e totais, prazo de validade da autorização e demais condições de
adesão;

9.5. Conduzir eventuais procedimentos de alterações dos preços registrados para fins de
adequação às novas condições de mercado, observada a Iegislação vigente e jurisprudência do
TCU;

9.ó. Propor, conduzir e pronunciar-se nos procedimentos de eventuais reajustes e revisões de

preços, como também de cancelamentos e rescisões de registro contidos na presente ARP, bem
como realizar, nesses casos, a publicação das novas condições da ARP e comunicação aos

órgãos e às entidades participantes;

9.7. Propor aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, de sanções decorrentes do
descumprimento das obrigações assumidas na ARP, ou até em relação ao descumprimento das

obrigações contratuais, unicamente referentes às contratações realizadas pelo ORGAO
GERENCIADOR;

9.2.2. Encaminhar ao(s) órgão(s) e/ou entidade(s) participantes a presente ARP, como
também suas eventuais e posteriores alterações, devidamente assinadas e publicadas;

I
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9.8. Receber e registrar as contratações efetivamente realizadas pelos órgãos ou entidades
aderentes, bem como eventuais sançôes por estes aplicadas ao(s) particular(es) contratado(s)
por descumprimento das obrigações assumidas na presente ARP;

9.9. Instruir os autos de gestão da presente ARP

10. Atribuições do participante

l0.l . Ao órgão ou entidade PARTICIPANTE cabe:

10.2. Tomar conhecimento da ARP, incluindo eventuais alterações, cancelamentos e
revogações, a fim de utilizá-la de forma correta;

cp*§'
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10.3. Verificar a conformidade das condições registradas na ARP junto ao mercado local,
informando ao ORGÃO GERENCIADOR eventuais desvantagens veriÍicadas para fins de
renegociação ou cancelamento;

10.6. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao ORGAO GERENCIADOR.

10.4. Observar e controlar o quantitativo máximo dos itens registrados em seu interesse.
evitando contratações acima do limite permitido, bem como a utilização de itens diversos
daqueles para os quais solicitou participação no certame:

10.5. Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento das obrigações contidas no edital da licitação
e na ARP, informando ao ORGÃO GERENCIADOR qualquer irregularidade ou
inadimplemento do particular;

I l. Obrigações do fornecedor

I l.l. Além das obrigações definidas no Termo de Referência, obriga-se o FORNECEDOR,
cujo preço conste registrado na presente ARP o que segue:

I 1.2. Retirar a respectiva nota de empenho ou autorização de compra, bem como assinar o
termo de contrato (se for o caso), no prazo máximo de 05 dias corridos, contados da
convocação;

I 1.3. lndicar, no prazo máximo de 05 dias corridos, a concordância ou não em relação à(s)
solicitação(ões) de adesão por órgão ou entidade da Administração Pública não participante,
indicando expressamente que tal contratação não prejudicaria as obrigações presentes e futuras
assumidas para com o ORGAO GERENCIADOR e os participantes;

I 1.4. Observar rigorosamente todos as especificações técnicas, marcas, modelos, condições e
prazos fixados no Termo de Referência (ou Projeto Básico) integrante da presente ARP, como
também na sua respectiva proposta de preços, ressalvado prova idônea da ocorrência
superveniente de fato impeditivo ou dificultador do cumprimento da obrigação, devidamente
aceito pelo ORGAO GERENCIADOR. que justifique o fornecimento de bem de qualidade

I
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semelhante ou superior, ou a execução de forma diversa que resulte em igual ou superior
resultado à contratante;

I 1.5. Respeitar as demais condições e obrigações contidas nos documentos indicados no item
2.2 desta ARP, ressalvada a ocorrência de fato(s) superveniente(s), comprovados(s) e aceito(s)
pelo oRGÃo GERENCIADOR;

I 1.6. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas
pela(s) CONTRATANTE(S) referentes às condições firmadas na presente ARP;

I 1.7. Fornecer, sempre que solicitado. no prazo máximo de 05 dias corridos, documentação de
habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

I I .8. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data
de homologação do procedimento licitatório;

11.9. Ressarcir os eventuais prejuízos causados aos órgãos contratantes e/ou a terceiros,
provocados por ineÍiciência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações
assumidas na ARP;

ll.l0. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato:

l[.11. Manter, durante a vigência da presente ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas na proposta, todas as condições de participação e de habilitação exigidas na licitação.

12. Alterações dos preços registrados

12.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer REVISÃO em decorrência de
comprovado desequilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo ao ÓRCÃO
GERENCIADOR providenciar a pactuação/negociação de novo valor compatível com o de

mercado, para cada ITEMiGRUPO do objeto registrado.

l2.l.l. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em
decorrência da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de
preços em casos de variagão inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art.
124 da Lei 14.13312021.

12. 1.2. Não havendo acordo em relação a pactuação/negociação do preço registrado. será

o respectivo registro CANCELADO/REVOGADO, por cada ITEM/GRUPO do objeto
registrado, sem aplicação de qualquer sanção ao particular, mantendo-se hígidas e vigentes as

contrataçõesjá formalizadas ou solicitadas, bem como os demais itens/grupos não afetados pelo
desequilíbrio de preços de mercado.

tu
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12.1. Os preços registrados poderão ser REAJUSTADOS, para mais ou para menos, com base

na variação anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos
l2 MESES, contados da assinatura da ARP.
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12.1.3. Em caso do CANCELAMENTO, e havendo CADASTRO RESERVA para o
respectivo ITEM/GRUPO, deverão ser realizados os procedimentos previstos no item 4 desta
ARP.

12.1.4. Toda alteração da presente ARP será publicada e divulgada. nos termos fixados
no item l5 desta ARP;

13. Cancelamento/revogação e rescisão dâ ARP

13.1. O registro de preços poderá ser CANCELADO/REVOGADO, por ITEM/CRUPO, por
iniciativa do ORCÃO GERENCIADoR, quando:

l3.l.l Não houve acordo entre as partes para pactuação/negociação de novo preço nos
casos de comprovado desequilíbrio econômico-financeiro em relação ao mercado, conforme
regras previstas no item l2 desta ARP, Lei 14.13312021 e no Decreto Municipal n" 17l20l7 , e
alterações posteriores;

13.1.2. Por iniciativa do próprio titular do registro, desde que apresente solicitação
formal, bem como haja comprovação de situação que impossibilite o cumprimento das

exigências insertas nesta ARP, te_ndo em vista fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou força maior, aceito pelo ORGAO GERENCIADOR;

13. 1.3. Presentes razões
devidamente j ustifi cadas.

de conveniência e oportunidade ao interesse público.

13.2. O registro de preços poderá ser RESCINDIDO, por iniciativa do ORGÃO
GERENCIADOR, observada a gravidade da conduta e os reflexos em relação ao interesse
público, quando o titular do registro:

13.2.1. Não executar de forma total ou parcial qualificada as obrigações presentes nesta
ARP;

13.2.2. Recusar-se a retirar e assinar a nota de empenho ou instrumento contratual no
prazo estabelecido, salvo por motivo devidamente justificado e aceito pelo órgão ou entidade
Contratante;

13.2.3. Der causa à rescisão administrativa de dois ou mais contratos firmados com base

neste ARP;

13.2.5. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do aÍigo 156 da Lei n' 14.133/2021,
ou no art. 7'da Lei n" 10.520/2002;

13.3. O cancelamento/revogação do registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
deverá ser formalizado mediante competente processo administrativo com despacho

h

13.2.4. Não mantiver as condições de participação e de habilitação exigidas na licitaçào,
salvo irregularidade temporária e sanável em até 30 DIAS;
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fundamentado da autoridade competente do ORCÃO GERENCIADOR, mediante registro em
termo de cancelamento/revogação assinado pelas partes interessadas.

13.3.1. Havendo cancelamento/revogação do registro, não caberá a aplicação de qualquer
espécie de sanção administrativa ao titular do registro.

13.4. O cancelamento/revogação do registro na hipótese prevista no item 13. 1.2 desta ARP não
poderá ser aceita em prejuízo ao interesse público.

13.5. A rescisão do registro de preços será determinada em decisão unilateral e fundamentada
do ORGAO GERENCIADOR, garantido o contraditório e a ampla defesa em processo
administrativo.

13.5.1. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de
apuração da responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do
registro.

14. Sanções administrativas por descumprimento de obrigações contidâs na ARP

14.1. As empresas com preços registrados nesta ARP e signatárias dos respectivos contratos
estarão sujeitas às sanções administrativas previstas no Termo de Referência, sem prejuízo de
outras previstas em legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos
ensejarem.

14.2. Ao órgão gerenciador caberá a aplicação de sanções administrativas em relação ao

descumprimento direto de obrigação contida nesta ARP, como também aos contratos por ele

firmados em decorrência do presente registro de preços.

14.3. Cabe a cada órgão ou entidade participante a realização de procedimento para fins de
apuração de responsabilidade e aplicação de sanções administrativas nos casos de

inadimplemento em suas próprias contratações, comunicando ao gerenciador para fins de

registro quaisquer sanções aplicadas.

15. Putrlicidade e divulgação

15.1. A formalização da ARP. como também suas possíveis alterações, prorrogações,
cancelamento e rescisões, serão publicados e divulgados no PNCP - Portal Nacional de
Contratações Públicas, bem como, em forma de extrato, no Diário Oficial dos Municípios do
Estado do Rio Grande do Norte (FEMURN).

16. Disposições Iinais

15.2. Todas as informações do presente registro de_ preço serão também disponibilizadas,
duranre sua vigência, no site do ORGAO GERENCIADOR na Internet
(https://site.saomigueldogostoso.rn.gov.br/), inclusive com a íntegra da ARP e alterações
posteriores.

Á
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16.1. Os casos omissos desta ARP serão resolvidos de acordo com a legislação vigente,
paÍicularmente com a Lei 14.13312021, Decreto Municipal n". 17l20l7 e jurisprudência do
TCU, STJ e demais tribunais.

16.2. Para dirimir questões oriundas da presente ARP será competente o Agente de Contratação.

16.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Touros, do Estado do Rio Grande do Norte, para dirimir
os litígios que decorrerem da execuçâo desta ARP que não puderem ser compostos pela
conciliação.
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José Renalo Teixeira de Souza

Prefeito Constitucional do Município de São Miguel do Gostoso
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